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Int rodução

Esta obra coletiva é o resultado do esforço conjunto de ideais que 
se uniram com um mesmo propósito reflexivo, teórico e prático, na 
abordagem do Direito em tempos difíceis, como esse gerado atualmente 
pela Covid-19. 

A proposta do livro surgiu durante debate em sala de aula, no diálo-
go entre Marcos Stefani, na condição de Professor, e os pós-graduandos 
do Curso de Especialização em Processo Civil do MACKENZIE de 
Campinas. Na sequência, muitos outros  professores e juristas foram 
convidados para participar da reflexão e o livro, pensado inicialmente 
nos limites do processo civil e da pandemia gerada pela Covid-19, ga-
nhou uma dimensão nacional, tendo sido ampliado o objeto da análise 
e das reflexões, assim, para além da COVID-19 e do processo civil. Daí 
o título do livro: O Direito em Tempos Extraordinários.

A sociedade, no plano global e nacional, passa por um momento de 
muitas incertezas: intensificaram-se as situações de riscos de retrocessos 
sociais graves e de danos individuais e coletivos irreversíveis, isso em 
ambientes e fatores diversos, inclusive no plano do Estado de Direito 
e de Democracias já consagradas. Aliado a tudo isso, com o advento 
da COVID-19, houve uma explosão das situações de urgência que 
exigem uma resposta imediata e eficiente do Direito e das Instituições 
do Acesso à Justiça. Novos tempos, novos desafios, novos projetos e a 
necessidade de inovação forçada dos métodos de análise e de trabalho, 
especialmente pela vias das novas tecnologias que podem aproximar 
as pessoas em projetos e em ideais, mas também, se não forem bem 
aplicadas, podem gerar problemas e até criar obstáculos à efetividade 
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dos direitos, principalmente se considerados em relação à população 
pobre e mais vulnerável, carente de acesso a muitos bens de consumo, 
especialmente os relativos às novas tecnologias de comunicação.

É justamente nesse contexto de situações de anormalidades que 
o presente livro foi construído, com uma base de estruturação e de 
argumentação teórica e pragmática que se expande no tempo e nas 
situações que exigem uma resposta que muitas vezes não está na letra 
da lei. Nesses casos, principalmente quando há tensões entre direitos 
e interesses, as decisões precisam ser construídas diante de muitos ele-
mentos dificultadores, decorrentes das incertezas e riscos inerentes a 
esses tempos extraordinários.

O alinhamento e a condução do Direito e da Tutela Jurídica pelo 
eixo dos direitos e das garantias constitucionais fundamentais, valores 
fundantes da Constituição e Núcleos Essenciais do Sistema Jurídico, é o 
caminho por intermédio do qual não se pode transigir. Nesse contexto 
de tutela à luz da teoria dos direitos e das garantias constitucionais fun-
damentais, deve-se conferir centralidade expansiva, com força normativa 
em grau máximo, ao direito à vida e à sua existência com dignidade. 

Foi pensando a partir dessa visão em torno dos direitos funda-
mentais e dos direitos humanos que, em sede de estruturação, a obra, 
para fins didáticos, foi dividida em 05 (cinco) partes, todas com uma 
relação de conexão umas com as outras, já que o elemento anormali-
dade temporal e espacial, provocado por fatores externo ao Direito, está 
presente em todas elas e, por isso, manteve-se a numeração sequencial 
dos capítulos da obra do número 1 até o número 46 (quarenta e seis). 

A Parte I abrange a temática do Direito Constitucional e está in-
tegrada por 06 (seis) capítulos. O Capítulo 1 foi escrito por Ernani de 
Menezes Vilhena Junior, que analisa a temática muito atual e impactante 
com o título investigatório A Defesa da Democracia no Cambate às Fake 
News. O Capítulo 2 foi escrito por Consuelo Y. Moromizato Yoshida, 
Fabiano Lopes Carraro e Louise V. L. Filgueiras Borer discorrem sobre a 
gestão de crises em tempos de isolamento social, com ênfase no usos das 
novas tecnologias pelo TRF da 3ª Região, com o seguinte título A tec-
nologia da informação e da comunicação na atividade judicial e a gestão 
de crises em tempos de pandemia: a experiência do Tribunal Regional 
Federal da Terceira Região. Gregório Assagra de Almeida e Flávia Vigatti 
Coelho de Almeida discorrem no Capítulo 3 sobre a temática do acesso 
à justiça como método de pensamento e mais importante dos direitos 
fundamentais, destacando os seus aspectos mais relevantes em momentos 
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extraordinários e de isolamento social, tendo o artigo o seguinte título 
Pontos Sensíveis do Acesso à Justiça em Tempos Extraordinários e de Iso-
lamento Social. Karen Elaine Sakalauska Barreira estuda a independência 
jurisdicional no Capítulo 4, que recebe o título Os Determinantes da 
Independência Judicial. O Covid-19 e as restrições à liberdade individual 
é abordado no Capítulo 5, escrito por Leonardo Brandelli. Finalizando 
a primeira parte do livro, Rodrigo Perin Nardi estuda no Capítulo Os 
reflexos da pandemia nos direitos fundamentais.

A Parte II do livro, composta de 11 (onze) capítulos, foi construída 
em torno de temas inseridos, preponderantemente, no Direito Civil e 
no Direito Empresarial. O Capitulo 7 da obra, que trata da temática A 
adequação das startups à lei geral de proteção de dados (LGPD): refle-
xões necessárias, foi escrito por Ana Paula Martins Maura, Paulo Victor 
Lozano e Pedro Henrique Locali Travaglia. André Gustavo Salvador 
Kauffman e Leonardo Sartori Sigollo. Na sequência, André Gustavo 
Salvador Kauffman e Leonardo Sartori Sigollo constroem o Capítulo 
8, analisando a Prévia tentativa extrajudicial da Revisão de Contratos 
como condição da Ação Revisional fundada na Pandemia COVID-19. 
O negócio jurídico processual aplicado à recuperação judicial em face 
do desafio da pandemia: um instrumento para a tutela da solvência 
empresarial em tempos de crise, que integra o Capítulo 9, foi escrito 
por André Henrique Rodrigues. No Capítulo10, Antônio José Iatarola 
aborda a Aplicação do fresh start no Brasil: necessidade de uma nova 
reabilitação do falido. O Direito de arrependimento em tempos de 
Covid-19 é estudado no Capítulo 11 por Bruno Boris Carlos Croce.  
Cristiano Pereira Moraes Garcia  e Leticia Favero Bueno analisam, no 
Capítulo 12, a Multiparentalidade na adoção e gestação de substituição. 
Cristina Stringari Pasqual aborda no Capítulo 13 a temática Notas sobre 
os contratos de direito privado em tempos de pandemia. A Supremacia 
da teoria da imprevisão? Limitações e reflexões sobre a aplicação do 
instituto diante da pandemia do covid-19 é o tema que foi estudado 
por Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos no Capítulo 14. Fer-
nando Ferreira Castellani e Carlos Eduardo Pretti Ramalho discorrem, 
no Capítulo 15 , sobre a Assembleia virtual de credores: efetividade da 
vontade coletiva em tempos de pandemia. No Capítulo 16, a temática 
é A pandemia e a teoria da frustração do fim do contrato, objeto do 
estudo de Gledson Marques de Campos. Mayne Hortense finaliza 
a essa Parte II do livro, com o Capítulo 17, abordando o Direito de 
convivência em tempos extraordinários.
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A Parte III do livro, a maior em quantidade de abordagens te-
máticas, versa sobre o Processo Civil e é integrada por 16 (dezesseis) 
capítulos.  A negociação direta extrajudicial por meio virtual é objeto 
do Capítulo 18, escrito por Caroline Kempe e Daniel Sinoti. Cinthia 
Piovezan Celeguini e Mariana Lima Alves fazem, no Capítulo 19,  a 
Análise da eleição de foro no cumprimento da sentença e no processo 
de execução. O Capítulo 20, com o título Da necessidade de desju-
dicializar a execução cível, foi escrito por Diogo Rodrigo Montovani 
Canisella e Lilian Cristina Florenzano da Silva Oliveira. Eurico Ferraresi 
estuda, no Capítulo 21, os Recursos extraordinário e especial repetitivos 
como operadores da celeridade e da segurança jurídica. No Capítulo 
22, Gabriel Maia Dias analisa O negócio jurídico processual tributá-
rio em tempos de pandemia. Rodolpho Vannucci, Renato Martins 
da Silva, João Aldo Nassif Neto e Gustavo Bone Mantilha discorrem, 
no Capítulo 23, sobre a Cláusula de eleição de foro na execução. José 
Jorge Tannus Neto apresenta, no Capítulo 24, Reflexões iniciais sobre 
a atual fase cívico-comunitária-constitucional do Direito Processual 
Civil. Notas breves a respeito do devido processo cooperativo. No 
Capítulo 25, Lucas Naif Caluri discorre sobre o Acordo de ampliação 
de prazos processuais. Luís Eduardo Simardi Fernandes analisa, no 
Capítulo 26, O negócio jurídico processual em matéria probatória. As 
Formas de intimação e comunicação dos atos processuais são o tema 
do Capítulo 27, escrito por Luís Henrique Bortolai. No Capítulo 28, 
Luiz Dellore faz uma Breve análise acerca dos limites objetivos da coisa 
julgada no CPC/2015. No Capítulo 29, Marcos Stefani escreve sobre 
O impulso compartilhado do processo e a desjudicialização da prática 
de atos processuais. O modelo cooperativo de processo é estuado, no 
Capítulo 30, por Maria Clara Pazin Costa e Paloma da Silva Almeida. 
A Negociação direta extrajudicial e por meio virtual: como buscar sua 
efetividade em tempos de isolamento social é objeto do Capítulo 21, 
escrito por Maria Lúcia de Freitas Petrucci Ferreira. Os Poderes do juiz 
para o gerenciamento do processo e autonomia das partes são analisa-
dos, no Capítulo 32, por Otávio Joaquim Rodrigues Filho. A Parte III 
é finalizada por Sidnei Amendoeira Jr., que estuda, no Capítulo 33, os 
Negócios Jurídicos Processuais na Execução.

A Parte IV do livro,  centralizada no Direito Penal e no Processo 
Penal, é composta por 03 (três Capítulos). O Capítulo 34, com o título 
Punitivismo estatal: críticas à aplicação de um novo modelo de direito 
penal máximo para se efetivar uma limpeza social, foi escrito por Ha-
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milton da Cunha Iribure Júnior e José Renato Martins. No Capítulo 
35, Gabriel Pereira de Mendonça faz o estudo Da execução penal no 
contexto da pandemia: a atuação do Ministério Público diante conces-
são indiscriminada de prisão domiciliar. O último Capítulo dessa Parte 
IV, de número 36 do livro, com o título O Direito Processual Penal 
Coletivo em Épocas Extraordinárias, foi objeto de análise realizada por 
Gregório Assagra de Almeida e Rafael de Oliveira Costa. 

A Parte V do livro, com o título Tutela dos Direitos Transindividuais, 
contém 10 capítulos. No Capítulo 37 da obra, Edilson Vitorelli discorre 
sobre as Técnicas extrajudiciais de tutela coletiva na pandemia de co-
vid-19: horizontes do processo civil estrutural. Flávia Rocha Loures e 
Édis Milaré analisam, no Capítulo 38, As marcas da Covid-19, o Direito 
do Ambiente e a construção de uma nova realidade.  No Capítulo 39, 
Ivan Carneiro Castanheiro, Andreia Mara de Oliveira e Aline Valéria 
Archangelo Salvador escrevem sobre a Conciliação e mediação virtual 
em tempos de pandemia. Lauro Luiz Gomes Ribeiro analisa, no Capítulo 
40, O Direito à Saúde e a Pandemia da Covid-19: um olhar às pessoas 
com deficiência. Leonardo Castro Maia analisa, no Capítulo 41, a Re-
visão das leis urbanísticas e participação social no contexto da pandemia 
do novo Coronavirus. O Ministério Público Brasileiro e a Pandemia 
da COVID-19: considerações sobre a atuação institucional na tutela de 
direitos constitucionalmente consagrados, que é a temática do Capítulo 
42, foi objeto da análise de Ludmilla Evelin de Faria Sant’Ana Cardoso. 
No Capítulo 43, Luiz Antônio de Souza discorre sobre os 5Ps – Pande-
mia, prevenção, precaução, políticas públicas.  Renata Amaral, Giovani 
Tomasoni e Manuela Demarche  escreveram, no Capítulo 44, sobre a 
Covid-19 e Meio Ambiente: A sociedade brasileira está se preparando 
para uma economia mais sustentável? No Capítulo 45, Rodrigo Otávio 
Mazieiro Wanis aborda A Defesa da Probidade Administrativa pelo Minis-
tério Público em Tempos de COVID-19. No Capítulo 46, o último da 
Parte V e do livro, Angélica Ramos de Frias Sigollo e Anna Paula Grossi 
estudam Pandemia, Quarentena e Comportamentos Reprováveis: Danos 
Sociais pelo Desrespeito às Regras Sanitárias.

Agradecemos a todos os coautores que participaram desta im-
portante obra coletiva, assim como o apoio incondicional da Editora 
D’Plácido que, desde a primeira apresentação do livro, mostrou entu-
siasmo com o tema e ressaltou a sua importância para o contexto dos 
problemas atuais e complexos que envolvem o Direito e as Instituições 
do Sistema de Acesso à justiça.




